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JULGAMENTO AOS RECURSOS A CONCORRÊNCIA CP-001/2022 - IMA MN

aaawaniaâ o T LQCAÇÃO Dr vEíc.ULo F ssavrços Erro-r.L1 paizaa
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n” 13.430.619f0()01-83; R A CONSTRUTORA

_ LTDA-ME; pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 13.772.961/0001-66;

I 1. nsLATÓ1¬uo i

As recorrentes acima identificadas, a saber: G T LOCAÇÃO DE VEÍCULO E

SERVIÇOS EIRELI; pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°

13..430.619¡00OI-88; . R A CONSTRUTORA LTDA-ME; pessoa juridica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n° I3.7?2.961/0001-66, se insurgiram contra a decisão ez-tarada pela douta
comissão de licitação desta edilidade.

Asseveram, outrossim, materias corno o empate ficto, proposta inesequivel, dentre

outras.

E-[ouve impugnação, com o consequente manejo de contrarrazões por parte das

licitantes recorridas.

Todas as licitantes, por corolário pugnaram pela retificação do dscirmm exarado.

É o relatorio. Passo a decidir. É Q

'T'
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l 2. TEMPESTIVTDADE I

Todas as licitantes, ora recorrentes interpuseram suas razões recrrrsais dentro do prazo
fluilegal, corno disciplina a lei geral de licitaçoes em regência.

Publicadas as interposiçöes dos recursos, as licitantes interessadas apresentaram

inrpugnação aos ntesrrroa.

Relieridos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
l'-recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
bji julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
dji indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 79 desta Lei; (Redação
ç_.i_a_,da_pel,a Lei rt* 8.333, de I99=l'l
fi aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
Ill - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado. ou Secretario Estadual ou
Municipal. conforme o caso, na hipotese do § 4° do art. §Z __d_,egt,a___I,,e_i_, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ IE A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, sera tieita mediante
publicação na imprensa ofieial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato ern qtre foi adotada a decisão, quando podera ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§ 2” Cl recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso l' deste artigo tera efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e preserrtes razões de interesse público.
atribuir ao recurso interposto eficacia strspensiva aos demais recursos.
§3* interposto, o recurso sera comunicado aos demais licitantes, que poderão
lmpugná-Io no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§4i' O recurso será dirigido a autoridade superior, por irrtermedio da que praticou o ato
recorrido, a qual podera reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§5“ Henlrum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueado ao interessado.
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§úÊ Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos l e ll e no parágrafo 3" deste artigo serão de dois dias
úteis. £Et_tÍ'1*lfil .D.t:.l¿=tz .l.-.«s.'.i..l1_" §l,,§_lfl_Í,i_,_çle I 2941 (destacamos)

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos rectusos das licitarrtes.

| s. no JIJLGAMENTD no ivrsnrro |

É indiscutível que o Administrador responsavel deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitaçães e/ou desclassilicações precipitadas, cujos

motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com
especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada, já que lida com recursos públicos,

sendo-lhe vedado levar a cabo exclusões sumárias e desarrazoadas.

A lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou

frustrar o carater competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3" (BRASIL,

1993):

“Att 3° A licitação destinafse a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e sera processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

No tocante as irresignaçães acerca da materia acima ventilada, não melhor sorte não

assistem as recorrentes, corno sera esposado a seguir:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE- - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 525-tl-fl.D D

ONPJ DT.TH2.B4Dl'l]l1D'I -ill] H OOF l]E.É2Ú.'l?'I‹-4. E-MAIL: llttltaoaomfl@outlon . Fone (HB) 3422.1331 -

m í_ _;



gli
-É

.ft-"'
.-"' -t I .

.t'E'jÍ1üE"EE¡I'l'r.-
."-3' 'l¬.I¡ I.:

*FH f¡:'['l|.l'

" t
I'-.r Til

s=i='Ê”fe- "-'".i,I‹iÃi=-f'vs

*t F-= -Ef -USP I`\l

11

ll I
í'"'.-í"'""¡"'íí-F'I-II-iii;ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA *_ \_____‹,¿_¬-af,
I

I' |'I..'¡"'I

_ -

Inicialmente, e de curial importância tecer um completo e uma complexa dissertação

sobre materia eminentemente tecnica, trazida ao bojo processual, inerente as propostas apreserrtadas

por algumas licitarrtcs participantes da Concorrência em espeque.
E imperioso mencionar que a materia a seguir trazida ao bojo deste julgamento tem É de

consistência pública, podendo ser conhecida sx oficio por esta douta comissão dc licitação desta
urbe.

Pois bem, passemos ã analise eminentemente tecnica apresentada pelo setor responsável

dessa edilidade.

As empresas RA CONSTRUTORA EIRELI - EPP, O-F EMPREENDIMENTOS

EIRELI, TPA EMPREENDIMENTOS EIRELI E MM LOCACOES E SERVIÇOS EIRELI -

ME são optantes do Simples Nacional, que é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e
fiscalização de tributos aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na

Lei Complementar n" I23, de 14 de dezembro de 2006. Vejamos abaixo a comprovação de

enquadramento:

Uma empresa optante pelo Simples Nacional deve fazer seu BDI de acordo corn as

taxas elaboradas para tal regime, que são retiradas dos Anexos do Simples e de acordo com a sua

faixa de faturamento. Vejamos o que reza o subitem 9.3.2.5 do Acórdão n" 2622/2013 - TCU «-

Plerrãrio:

9.3.2.5. prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas licitantes optantes
pelo Simples Naciorral apresentem os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na
composição do EDI que sejam compativeis com as alíquotas a que a empresa está obrigada
a reeollrer, previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 1232006, bem como que a
composição de encargos sociais não inclua os gastos relativos ás contribuições que essas
empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispoes o
art. 13, § 3°, da referida l..ei Complementar;

Corroborando ainda mais, uma publicação do Tribunal de Contas da União - TCU,

intitulado “ESTIJDO SOBRE TAXAS REFERENCIAIS DE BDI DE OBRAS PÚBLICAS E DE
EQUIPAMEI*-l"l"OS E MATERIAIS R_ELEVAN`TES”, em seu item 2.3.3.3. Simples N cional, cita:

f
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jtrr'ídír:.'rt, dia qtrre t`rrtto o ctrl. 22 dt? Ler' 3.2 IQ, de 24 dejtrlho de Í PPI ,' g) fCM5',' t'-.' hj ISS (ctrl.
13 do LC ÍB3/26.306). O valor O ser recollrído et rrolorrlodo o portír do oplícrrçdo de nar
pet'cenr-uol sobre o rrrorrronte do recelro brrrrrr entro! do ME ou EPP, poderrdo ser
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De forma explícita, firme e direta o TCU cita que as empresas optantes por esse regime

de tributação devem prever na elaboração de suas propostas de preços e orçamentos, no tocante a

suas Composições de BDI e Encargos Sociais todas as regras previstas na LC 123/2006, lei esta que
institui o Simples Nacional. O l¬`A"l"O E QUE, AS EMPRESAS RA CONSTRUTORA EIRELI -

EPP, GF EMPREENDIMENTOS EIRELI, TFA EMPREENDIMENTOS EIRELI ME F. MM
LOCAÇOES E SERVIÇOS ElR_E`.l..l - ME., NÃO SE l_lTILIZAl`¬l.Aivl DAS REGRAS IMPOSTAS

i'

PELA NORMA PARA A ELABORAÇÃO DE SUA COMPOSIÇOES DE BDI.

A afirmação suprarnencionada, encontra força incorrteste ao compararmos a composição

do BDI do Orçamento Básico com as composições apresentadas pelas empresas m_encionadas. E

valido ressaltar que a composição do BDI apresentada no Orçamento Basico está absolutamente

correta e dentro dos parãmetros estabelecidos pelo Acórdão ni" 2622/2013 - TCU - Plenário, porém
e importante frisarmos a nattueza genérica deste elemento no Orçamento Básico pelo sím_ples fato

de ser impossível prever quais serão os regimes tributários das empresas que participarão do
procedimento licitatório, desta forma, principalmente no tocante as alíquotas de tributação, se faz

necessario observar as regras e normas pertinente ao regime optado corno orienta o próprio acórdão

citado em seu subitem 9.3.2.5 para a elaboração de seus respectivas composições de BDI's no que
diz respeito as empresas optantes pelo Simples Nacional. O quadro abaixo ilustra o eornparativo/

vej arnos:
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Ao analisarmos a comparações acima, fica evidente que as empresas citadas

apresentaram alíquotas de ISS, PIS, COFINS e INSS igualmente as constantes na Composição de

BDI do Orçamento Basico, alíquotas estas basicas pertencentes a outro regime de tributação.

A coniposição de BDI de empresas comprovadamente optantes do SIMPLES, regime de

tributação favorecido e diferenciado deve prever percentuais dos tributos ISS, PIS c COFINS

compatíveis com as alíquotas que a empresa esta obrigada a recolher de acordo com os percentuais

previstos na legislação complementar, DE FORMA QUE OS BENEFÍCIOS TRIBU'I`ÁRlOS

CONFERIDOS POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL SEJAM DE.VIDA_MEl`~l'I`E

REFLELTIDOS NOS PREÇOS CONTRATADOS PELA ADMINISTRAÇÃO.

Sendo assim, as empresas optantes do simples nacional e que prestam serviços de

engenharia, executam serviços de construção civil em qualquer tipo de obra, estão sujeitas a todas

as exigeticias impostas pelo ANEX() IV nos termos da Lei Complementar n° 123/06, abaixo tabelas

do extraídas do referido anexo:

Anexo IV ~ Participantes: empresas que fornecem serviço ele
lim peza, vigilância, obras, construção de imoveis, serviços
advocatícios

Tabela 4 Slrrcles Naciottal: Ang-xo -'ff - Prestadores ge-_*-šerwrieoI 1-.-í.

Receita Bruta Total em 12 meses Alíquota Quanto descontar do valor recolhido

Ate FÃS 1tÊ'-Í1.Cl*ÇlfÇ*.EHÍ' -'-i‹.5':'---5 O

De FIS liiifi lÍIClCi.Cl'l. a F-15 3‹'5Éi.C"Í='Í'l.ÚIÍ1 Sia RS E.l.ÚfÍl.lÍ1O

De Fii S{¬*Íl.É"C"Í'.Ú1 a R5 ?2"Í=.C'CI=Â*.@lÊl 10.2i=š R5 12.4ÊIÍI.'ÍlÉ| 'š
De RS }*¿'Íi.Ê'f.Í"§l.'Êl1 El RS 1.SlÍ“I'.f.`H'.i-Ú.OO 1r¬i›`ÍÍ- R5- 3"?,Í"E1Íi_.O=Íl

De RE- 1.-'í~IÍ.'*Íi,'TÍI'IÇI*Í.l.lIl1 a R5 El.ff~fÍ'C1.lÍi{llÍi.OG 2235 R5 183.750,50

RS SÊEl.CH.Ii,I3Ú .z~*"'..f F'De R5 73.›5C"Íl.IÍHI"3.'Íi1 a RE- -*l.iÍrII'Ii.Ú”Í'Íl.'Íi=Íi 331
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Percentual de Repartição dos Tributos

155 CSLL IRPJ Ccfi as Faixas I-'ISH-'-'asep

fi-`-.5flÇ.':l¬5› 15..¿_'L"-'Í-¬~'i 1E.o*_'Í-E. 1 lol? iii 1a F aisa Êtliiišii-5

is.:-e:--à 1-ss‹;-:vz masa. 2.. :=zr.z.z 4.-isa
-i|_I.i`_`*-fi*--5 .E5.2=Çf'É*~'É. .it'J.d*L-'iai 19. ¡'.:›`r-á .Eta lizzi - tt :t.EÍ“.*li

-'--Í_`- i,.*¬.* iai .l.':¡', Êi..l'i'-É l. I' .El '-."i"Í 13. 'ir'ÚÍ*':Í dz '_-t Fa i .-.3 4, EL'-'iii

I . .I .. I

-¿IÍ'*.iL'.If.i'5 F] ?.'f:¡'.Í5tÍFifE iii.-'i*..-'ie .i.l.7.'›.-.".ti'-E 5.a l*-.~l- .r 3.'1¡'.i5ii

- Li I .!i'.-i'‹E~ E-3.5-l`.'*.iti. 2U.55i'í.~ ¿-a Foi -ra 4.45%

155 CSLL li¿".l3'.i l'.`‹'.=l"'.r.s Fa» .r i*iSt'i'“ascp

l'crtonl.zal [.¿«lí~_'¡.rota .t5~.li~“:tt.;'-“;'l .+ (.›'=i:':¡-J-ot.: E-a F-_-l-.=1.l'.o:r1 Jíäliotiola
de Isis F- --.'~ eíct]-.~_=i frifírl x cici.i.s EÍ-PE.) cicti-.-s :'1›Éhi} x ali.¿:.ole r:i'e'_i'¬.'a clctitfa 5%]
em 3`¿.t..`=uÊrë 1. 31.3 3% .3t,l 'l.`:r-is": s~_r¡,1z_-r ic: z. 11-iífiãã x -í:,5¬i'i-E

Ademais, especialmente no que tange ã verificação dos demonstrativos de cálculos dos

¬- encargos sociais e do BDI utilizados na composição dos preços, o Acórdão de Relação ni* 262/2006
- SEGLJNDA CÂMARA traz orientação expressa da Tribunal de Contas da União:

l.l.l.4. oriente os inte rantes de suas Comissões de Lleita ão ara ue examinem
detalh darnente as ro estas dos licit tes habilitados s lficando ta mente as

ro o ta ue a res ntem a correta incidência das at uotas de trib s e dos
encargos sociais, ; (Processo: I)ll§.úEIlf2tI04-S) (G-rífamos)

Desta forrna, tica aqui demonst.rados os erros de natureza substanciais cometidos pelas

empresas citadas. Não restam dúvidas que estes erros provocaram alteração no preco íinal de suas

propostas, erros estes que ferem a isonomia, comprometem a ampla concorrencia e

consequentemente resultam em danos ao erãrio publico.
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Apesar desses en~os terem sido facilmente identificados, não ha como dizer
precisamente de que forma o preço foi impactado na proposta, se para mais ou para menos. Para

realizar esse calculo com exatidão, seria necessario acesso aos PGDAS*s (Relatorio do Faturamento

Bruto Total dos últimos 12 meses), ver em que faixa seriam os enquadramentos e a partir daí aplicar

o percentual de repartição dos tributos como mostram os quadros acima..

Diante desta situação e na necessidade de se obter uma noção do impacto de tais

inobservãncias nos preços ofertados nas propostas, iremos proceder na construção de cenririos para

as faixas 2, 3 e 4 do Anexo IV, faixas estas que representam uma cquidistãneia entre a alíquota

inferior (faixa 01) e a superior (faixa O5), tuna vez que o referido anexo estipula faixas que variam
de 1 a 6, assim, sendo a obtenção desses resultados bons parãrnetro para se demonstrar o impacto

nos preços ofertados. Vale ressaltar que nesses cenários iremos preservar as demais alíquotas
apresentadas nas composições de BDI das empresas e nos ater apenas as relacionadas com a

tributação. Tendo em vista que todas as empresas apresentaram fidedignaniente as mesmas

alíquotas presentes na composição de BDI do projeto basico, iremos proceder os cenarios em

carater de amostra apenas para o BDI apresentado pela empresa R.A CONSTRUTORA EIRELI -

EPP.

ii CENÁRIO 01 PARA FAIXA 02 Do ANEXO Iv D0
SIMPLES NACIONAL BDI DE SERVIQOS

Plan-ilha de Crifiiposiçãdde BDI de Serviços Com Deseneração - Empresa Optante pelo Q
Simples Nacional (Alíquotas da Faíxa 02 do Anexo Ibi- EM CONFORMIDADE COM A
LEI N°123/2006, ACORDAO 2.622{2013, RESOLUÇAO CGSN N 140, DE 22 DE MAIO

DE 2013 e IINISTRUÇAO NORMATIVA RFB 11.” 1.812/2018 -)
LI À I-ll.-I I À ífl I;

_ rt.st¬Ifl.as :frisar _ _ T
r|-eia _ cor-1 roslcsfl _ _ m 'I*sI-IA (sil

I-Z_ I

I.e ¬ ' sns1IaEs'ii'I1.1tc.¡.ocsa'rRrÍÍ§tc¡= _ _ s.eII=a
' 1.11 rsxs nr:“šzo_tIa¿o¬ acstasxrct rsroiz __ anna. ___

` _s.e "'"_¬r.-txs na Risco ¡_1¿¡¿ t›_._:¶:.n -aase i.'Çot na Iiesrssss rrasnr;-amss raíz; Ff.
se rs_x.s oz I.ucao rRI«'._:_r¿~_›_rH~IEasI:'zíto gta; _ _ a,ep¬f.i L

¬ ` ` ` vsI.`I`:'ít' Torsnao ao¿5sLcuLsno= _ _ marv-

rif:_ii.Tfiz rRc|nt:r~IcIs os naros-ros gp __ s.14~.-:_. l

1-JP-iii SIG'-LAS VALORES ADOTADOZÊrI'

` .tnrã'ir~I"¡"sTasr,:,ir| r:Er"ii'RsL L se '_ ` s_.riefi.›i. /
L Í IIÉ -1 I rf

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, H”- TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» OEF E294ü.iJEIÚ .if "

CNPJ DT.?El2-E4DI'üDfl1-DU - OE'-F DE.52Ú.'1T'1-+4. E-MAIL: licitar:-.ao[[| fl@oI.ItIoolt.co|fl,Q[. Fone (EB) 3422.1311 .
.="

\ . --¬ /



c'_ 14'72"*

li

I'..
-_¡-_

*Til. F'-"='iii;-_-..r

_- _________

li-
 fi -*iii Em U'
-it. ir” ii* `lInss

Esrsoo oo CEARÁ

--. lt,.__-,I .

PREFEITURA Iv|UR|eIPAI. oe MoRAoA Novs \,_ _
J ' ¬ * sroEILOUIU-'J IEL-Al'I'J\__1"ITL'\ .

RISCO __ _ __ _R ___

-_ 'I
"'-- 1.__.- "

íl.EÍII“.-'ir

.'l.-532*
0,59%uasríšss rnrsacxtass '_ i__ __pr

I L

M`Itl'~'|O
' Alirquota I~1I'cIIvn rcfercnic

Descrição aPHlII::!i-Ii"-uI.ll:lI:IlIIltAšnIi|-i11 Fã: Íggfifliàirin Allqttnras Incldlncln no BDI

Lucao .
l Isoosroãã-.fossas orrrlmz oo saaass sscroust' rrzlsz ea est i "" '¡"` 5 ._._,,_

com=oaI~›1tnsIJa cota s LEI ou ricota E scoanao zreroeltt '

" 

 ' arsr. ez c.1.t.eut,o oarzrrcrto ms sI..IotII't'ss assis _ _

" IREI'
CSLL

|_I| H _
h|'II\I_í í

__ 5,`If:iilfi.r ¡s,:as-I. == - - .
I-É HJ-|¡_¡ L I FHEÊIM5,rsr:. Is,set-it AH : I

-II'-Izi .'_'~.r_ .fr Il'.`

Í ' _i1Ts
t`.`OIil`I'~i5 ________

s,rsu.
s,rsst_

-I.-IIFWII I INI `.~*I'.'iE
l_|-I-'

I I |-|

fl I-Ei-ir `
í 2;. I'

I
213.5 iii-'il I. I Iii'-E _I¿ft rr:-E

L

Iisfírt-:_-tl'i-IHITEI pf,-rt crII¬.ItII efetivo máxirrto Ilt'-vidtr ID 155
I :cri de 5%'

5,`I'~':i*li=
O H 2 I

*III '|`.I'D"i-'-I 1.-Ifil'-ii II'-"L `I'LÍ'E.`
1

lí FI ífí

|_ | _
_ rorsrs _ , ¿ge.eu~s ¿ 5,1-Hit

i"l tl parrratunl :fui-.ra misture devias na 155 rara de its, Iruufzrtutta-ar :I rllfrrsrrçs. de turma Iirepnrrlannl. nas Irihttter frd:I:_I__i|.rIn mama falu de recaiu hrullt |nuaL Eflnie .mim, as 5; falsa. quantia 1 nltquata cfatlvs farsupcrler l 12.5't'i..s replrlltlifl le

' i ` PIEÍPFaixa _ IIIII Fofins sup ISS

Dcscnraú AIIIIIIHHI

J ÉEIJ.. :

'I' I-*rias com ztiquorrr stlqucra efetiva - .i'-'sl tñiíquuta criativa -- 5%) x tallquers afetiva- 5!-'sl It _,_¡¡__m_ _¡._u“ _ 5,_,_} _ 5 5¿._,_ _ Pmcmul ¿_ E5 ¡-M um 5%

I-

za.-I.».-s ai,..z_râ.z_r II tas-:=-: _ __- tI,:uv. _ :zeca ___ 1e,I:ot , _ ___ _
' ¬' UI-r;-amante Illunncrntlci' Alíquula Efetiva lllritliirlcli nn IÍIDI

l'
I._.II.lI'|-I-I I-' '

Inçlruçfirr l"liiI|'I1HIIIZ|'I|'II RFB
|I," 1.E`l1.~"2'IÍIIE -E'flII'-irmtiü
Civil - 4,5%: ~i`.'rI|IIrtruçIII:I
cl-,Ill de tI|:1rIItI III!
In1"rncI=truIIIra - 4.55%;

¡ __” r | _ I-I in

cana z,f.›ms E Im I.t,f.lt`I'°!ir INI `.‹"I".¡.E`

I
ÇÚIII 1.1-í R IR R l í I'rsL oz na.ros1 os azia i

_ "f_1for~rra as cosrrostcrio, vsnoazs 11 _ ____
2 - ,I,'¡¡!|ír.¡a-F; 9_,I'__¡'_¿li_,i¿f|'rL[fl{} ,;Iri:.:.*2£Iƒ_I.TCU.I5L,I_í_fM'iII\H{J _r.=-Ir.,-t~r_-r, ms; L-,,l'¡'arr'.s dr Iƒr.'llrI¡'¿'lt1, rr r.rƒ¿ft*rrr.-ir! _IIoI*'rJ .-,Irre .-:tr ígurmç-gs' Iít'I'I'mIItr.I gE|'g¡¡I'¡¡ ¡¡gI¡¿ §'t'm¿rI'¿II Nnciflngz mggmrsm os' r ar-rrlhfr rev' tn Fda I' e'Ez, E! g É É 5¡¡m¡¡¡¡¡¿[ 5 E ;¡¡51¡¡ É fiflf 15 If 55 5£¿¡¡¡¡¡¡¡Ú¡[¡ g .II fig Erg; ¡¡,¡H¡ 5! m|¡¡‹I-.fra um ggggglg E 5 ,E tgp; ggdgfi' 1 , r¡I¡¿z~¿srIn.‹l.r de ¿.§',§', 'I' " I `l'I*~.l.i' lr ' ' os u rear u `- 1 :san ~ .em .r A II .
E _ ,E mm, "_ ¡¿,_¿.._¡.¡¡|E__ Mm mma qm, E m,m__.,fl_,_.¡,_.¡.-_¡,¡ _.¡_. ,¡.,¡,_m.____.¡¡__¡ _¡,,|.¡m-,_, mm _¡m._r¡_._¿ O5 ¿.¿¡,_m_,_ ,.¡._¡f,_.,-,I,.,,., fm ._-.,,I¡,r,r-¡,'|m'.¡-r'l,‹r ._¡Ir,‹f ..:~tI.I.r .:III_p.n_-.rar e.III'rI-:I I:r"i.:I¡'..r_~IIr.tt..I.I.t de rc..;-rn'I'II`mtfrIIr_¡~ f.':l'.z_rI',
_[.'.,~",¡.f_ 5,‹.I~.,+,;¡.z ._-f,_-_ r_-r|r_I£mn.' .,f.l.r¡Ir1t-.r o rI.rI'. 3", da rI.:,l`..'rII:Ii:I .i'.-t'I`ÉEI_¿_I_-frfffII'fIIr1.".' _ ___ _____ |

2.- -ln  í I í

:-tr.'~5-P~G- t+;rF- '¬-t'
íflílt I ll- 1 0J»-~ - _ , 1 am R.EsUt.'.rsRTz seo rs 1 4 05. I , _ 0

-E ašrzartarrrs z roaamns no sua scöanlo rsrmeisfrcn-rnzasaro

CENÁRIO 02 PARA FAIXA os no ANEXO Iv Do
--A SIMPLES NACIONAL BDI DE SERVIÇOS

___,,____,,, l
/

F

2013 A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB ar 1.s12/:uns -)

O H i Planilha de Composição de I3DI.c-Ie Serviçriífom Desoneraçãe - E1111;-esa Optan-1-:Êpelo
O Simples Nacional (Aliqu_otas da Faixa 03 do Anexo IV - EM CONFORMIDADE COM A LEI

N°123/2006, ACORDAO 2.622f2013, RESOLUÇÃO CGSN N" 140, DE 22 DE MAIO DE

I-I-I
'¬ _ r1.sI~ttt..Rs n_z_1531 _ ___

comrosicso _ _ _ ,___ 'rsx.t ra)
I l-ITEM

'FI I-I--I sorvrratsrttztcsocsafintsm: '___ _ 'I “__ _ 3,I]C ".ri|
À f

1.|i" ' 'r.{'xÍfI`E sI¬:oURo E os1=Isr‹I'I'Is rsr¬t?1:___ __ _ Il¬iI›II|%
I'

Í Tú” 1iI.Í-iii nz arsco rio: _ _ _ _Il,i¡"i" 'Fil
'Il-FFM

.II--I 1 *rsft nz ' '
1. | , Hí-1 I-'IL I.|.|.|-'I-I..-I'I'II-I _ I- I=i¬

I ae
-'I

rsxstisrri-Eminem I1ItrIa_ros_[_ostt:e ___ _ _ _ _

se l uzsrasss Iflasaršzmsstnri: __ __ __ _
-r II Tsxs or Lucao r mnauHza.sÇrto na

0,59%
2,I][I".-'E
T 3'I'irII

1'-I-| _-1-rn-I I-I-I.|.un I-| ii- I-¬ í
'UALOR TOTA1. DO BDI OALCULADOI _ _

I I I'ÍI'I I Iífllfl-F-

15.92%

i'l'E.t"lEI SIOLAS 'Ir'!I.LI'.ll1IiLt¡i ADOTADO5

lzl- _ _
¡-

I soIvIIRIs*r_t_=ptE1o cEsrrI¬tsL ' _ sc _ _sera
_' s.rIn=a

' sar:qa`o Ecsrasrls _ _ _ sro ___ _ Ii.

l

¬' .J

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' 529-llD.t'lDü _

CNPJ DT.TE2.B4DitlDü1-DD -¬ CCF DE.92tl.1T'l~4. E-MAIL: |'|§¡;geaomrI@o¡|j;|;g5¡lt.eom.br. Fone (EB) 2422.1381 __,.«-.« ._.zf

`¬I
/



ESTADO DO OEARA
PREFEITURA MuN|O|PA|. DE MORADA NOVA

Í'

'51

_ ___¡ P _ .

.|-*F .I .

_ __,~ _|_.¡||__':,_'lLIl Llü'
J "_«:,.'-' l.i_¡. |_

- \"I| 'frJ
If

L¡'I¡ 1:-1___ zoQ_

|_ _-I | n -I _ _ ¡-
fllf

¬ al'-a:'O h A o.s1'_.
' H _DssrIztsA_1Í='|rs¿._r_~_¡¿:E:1xÍ€i _ H _ -T _ Elf' _ ' ,__ hÍÍss'x›____ _'

Im À Lua I _: __ |_w I _ 1

' __ - EA _ A '5_:_O_ssoaa4mAOe com A 1 si si ___ ___
em-ioaue D5_O¿1_‹':oLO Oirrsaczio oeauourrxs mais _

J ' |__|_r|:,'H.f_'1 L __ 1.nrH›a, 'asi-A.
1_ 

Alizwou Efeilva referente a I Pereenlull de
De;-'mrlçflo Hreelin Bruta um II Meses - - 1I.1p|rllçI,_|:| dos Trlhillolz ñ.Ili|unli|4I

Imzidineia no HDI

¬ ff-ii: É s :sn ¬o soe; :_ '51
:'.' . *-1 v

{P|."j'l'.i.ñ5 em hnexol [FIiI-l Ú-ll É
\J __”  I I-

\..n.E LI _ I _ -.ira .I I 'III'-I

| ÉELL I Ê.Í'5“Ê*'Í› ÍÊ-,1Ú".f"¡ Í .'¬ 'H

l I. 'H

,I I
_'| ||
I.. . '~

“ ea 'norH `-¬r›|s _ s_:s=f-1. -aeisfí. o,sF'?-izI.-H11 ¬ \.|.|._IrII'l ' 1

* " cositas ' __ ___ s.;s=A 1s,'.O¬-'. 1.rz-H-fz
'}_Ta'fl:F '_"

IEi1-_¿i_]h|^-sl-Iftjl |:l¢¡._¬›¢rl1|l.1Iel:|;ivO n1¿\i|'|1|?| iltviüfl ID IES A-till Iífl s`:9?___ LT ¿n'DÚ.¡___ _,_.¡:ñ__.¡_ INI. `l`¿"-Ú'

IPI _ “I _?

l " ` TOTAIS :un_a5¡_5. assaz _-I-\ _ _-I-f

Falsa _ IRPJ ___ FELL I' Cefins

I -:I _  XIII Iii l

' i*lI U |1e|¬:en|u:1 efeiieo máxima devido se 1551::-1: de Siri, trnusfei-indo-se n f.iiI'err.uI:n. de forme prepunrloaal. nel tribute: Íeilernll dl muml fall: de meire brota lflull- Senda mllm___ na Sn fnin. guandu nvnlifluom efeiivl fer sugerler n l1.5'l›'i¡ 1 flgsfllgle Ieri:
__ |.__ I-I_ . Flälfliep [Eb

5* Falsa. com nlnqueu ellaivn _-uioooia eflaiea- 5%] ' Uiliquoia eremfe - 5"Li'| s `: [Alíquota efetiva - 5%) s Allqooia efetiva - 5%) 1 ,
l mpzfâar . 1: 1*-._ A :H zoa. '¡ :u,oo°_»:. so. 1.111 › ú;s-ea F*"“"“'“"" d* 155 E” 'm M'
| |.,,-| 1 ._ _ I _-\ _-_-\ _-¬ ul-l-_ | \__ _ I _

Descrição Allquola ürçmnento Dunnerailoi' hlí‹_|uu|a Ilifrllvl Incidência no HDI

lB11l'1l'IlII Construção Í¬i'~'¡|
Instrução Nürmulriifn EFE- Il." Í

~i;5'!›iz: Corulrução elvll de olirai dll

J P-I-I _ INI-I ._ _ __

C Piišfl 2,ülLPÉ-'à IÊÍ m 2 ,'IÍHI1“-'is .Wi `l'I_='f

' frnfllrutilrn - 'I 'Wei _ . _ _I" ' ____fI|. f __ il EIN-

jiíl Iíl \_I_íI'l 21 ZIIJIH-É _-I_I

TOTAL. al; naceosros _ .
P ' .¶'._¬-¿'-¿-.p_1z:-"¬¡":¬;:P-¬.1.¿- '-""' '-¬ ' _ '-" “¬' '_ ' "'

-*~"'=' “ ¿.¡ _ '* m11assULTAHTEADoTAoOz 0/0

:form DA r_¬Os›n=Os|¢AO. vaaomas De aeesatxcis e F_o_ :semeia-'r|:_u em__ ; _____ .' _ _'_____ ' amou» no aos acoaoao * - __ ___ ___
1 - Suhifeni P._1.2._¢.ACÓ-RDÍÍU Ifiilüflƒl-TE'U-Pl.£'N1RlD ,ari-izrr, nos edƒruís da lo.'lfm,'‹flo. O f|cig+"m.Io peuu que ns nirqrrgag [fi,'¡'¡¡¡;1[¡¶ o¡rmnfg_.¡ ggzg fi'fm¡:-'rs Eq;¡`¡1¡¡g[ zm:-rflnr|.n¡ gl;

1 ¡ HH? É¡`¿E¡¡'g¡¡'g H E553; *¡ 'I el gli] gn; ¡¡¿[.r|m ¬of¿¡¡¡¡¡[_l_yg¡'¡ 'Era .ur u[[`¡"_¡¡:[¡'¡,¡ ¡| ga: O ::¿¿¡¡5¡¡¡¿ gfifi nl'rrI¡¡|-:ig ¡¡ ¿¡fl'¿rl'I|:r, Erfl=_|;¡¡¡¡ ag ,Queue IE É LgiEerEf;m¡¡¡{s de .l'.i|`.§'| 1:1] ' .fl _ f 1 os rm ou 1 O O :_ 1 _
E,-_.¡¡,¡,,¡_._,¡_¡mm¡.¡ E [3 ¡,*_z=¿1,i,'.*§ fm" ¡:n.o1..‹:. gula g ¿-on¡_pm.'‹¡zifl de ericnrgris' .s‹s'ml.'¡ não r`›|‹.'1'roJ os ,1.'¡'u.\ro_r refrrfiwo das ú'rm.'rl!I¡|iz,,ú`l‹-5' :fere eI.'_\.:u errrirrƒ-‹_f_u_‹:. .*.'.\l¿l›:- d¡`spfrr_vrol‹:5 de r'z'e'|'.1H1írH‹'FfÍil Ú* "'~' Tsfllif
,'-¡'¡_¬bf'¿1|_- ¿1:,:¡l_ 1. |.1_i:ƒ¡';ruf¡3 ¡f_r'_e[a'|¡'i (ll ¡Il"l'. ÍÍ, #5 .:I':_f-f:`l .¡'|_,fi.'.|'l'._fi.I LEÍ II'.ú|:I'lI_r:I`fI|"||'I|l|'Iil:Ir,' _ _ _ _ __ _

CENÁRIO os PARA FAIXA 04 Do ANEXO lv Do
SIMPLES NACIONAL BDI DE SERVIÇOS

_ ._ ___... .__ _. .__ ._ _ ...I
Planilha de Composição de BDI de Serviços Com Desoneração - Empresa Optante pe o

Simples Nacional (Aliquotas da Faixa 04 do Anexo IV - EM CONFORMIDADE COM A
LE1 mzsfzooõ, ACÓRDÃO 2_s2z12o13, RESOLUÇÃO OOsN Nf' 140, os 22 DE MAIO

DE 2013 A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB as 1.312/2015 -)
__§'LAHILI-La SEED! _ _ ___J Iíl I__ 2 __ _ lí __ I 2 I ZÉ

` 'n-em ` ` ` c-omvosmio _ ¿ 1'AxA5°¡
T" _-III l-_ _ 1 -I I-I-IIL I-'_

_

Í És" ADa1aw|s'l'sÍz¬§_L_»;,zziO ‹:as1*a.zi'1'.__¿§lz H _ ' _ '_' _ H _ s.nn°A
I- Iao " "'FA_¬cA na seouao s OAHAHTLA (sro): e.se°A

I- I Ll.I\'¶f __ \_I:- -EFH I-I_'I'1Tí _ I I nao ¿__1¬A__\:A De Hla5_i_';_fR1: ___ _ _ _ __.
-u_u Taxa DE nasvxsas F¡NA`r‹aC:E1'aas5nF;e ___ _ _ sa

_e_sa
se ` os LuerH£Ê"Í¬RI5MUHEHsÇ1üiLi= _

1.l}II1'!'-*E
_ IJI1-I Iil I.|_||||.|-IPI I-Is.a ` 'rA:~:A_os mO|oÉH£:jA DE |.a1vosTos in; _ _

B.,fl1'!‹*"a
J -IÍ

_- _ I \-l.|.|fl.l.-I'I'| I.|IHI.I

` " fauna TOTAL DO sm m.DD1.|1_Aaoz
:':_ss`-I'

ITENS SIGLAE

D 2 É H _ I

"¡r".ñ.LD`I¡'.E5 _='\I1Ú

" Aoíiims-1-a.u:ÃO cEsTaAL AE'__ Z LI _ | l

E*f,l'Il'l“.‹~".

'h _' '"¬`sso11aOEOa1_¡.ar-:Tua V _ _ ___ _ sro _
iJ,ÍlIl°`.f'n

J' _ HÍÊÉÕ _ | _ KR
lI|.'i'?*›i=

I-Ifil-TI

PREEFEITURA MUNIGIPÀL DE MDFIADÀ NOVA
AV. MANOEL GAETREI, INF. TEE - CENTRÚ - MDRÀDA NÚVA - CEARA- CEF' fi2H4D.DDD _

CNPJ DT.TB2.B-1-DÍDDD1-DD ‹- GGF 05.920.171-4. E-MAIL: Ilcilíaggggz I'iÊ!Ou§|ggE,I:OI11.b[. FDHH [EE] 3-422_1 

esse-asas |=1HA_m:smAs __ _ _ DF _ ___ u,!laea



.--' "-
. ' " 'II-Fr I' '__ . _

--*fififü HL UI" -¬

20
ESTADO DO CEARÁ `¬'“'-“"*-I*

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ____.I

 É1 FI-|_,rh! Izfi'-Ia .J:" OI.:_

aff;

'-.._,__.-f*
Í

-|.¡_._____ 1'
___ ____I_r.

|-run-I In 1 I-_-I _-_ Ii-I ¡I=I ""'.*II'¡"""

`:____ '__ _ LUCRO __ _______ ___ L. _ _ __ ' _g_._I:_I_IIa'II
f"'fiII1=esruaazIIII›IuraA r .-:I 1““"" ~ II Ia ala c'a_r4rI::II=I~.zI›I1.I;.I.-II12-I11 ~ '
I_ __ eI:IIIII A .E1 N'1 E A rI1 ' I ' 53* _

_ ___ _ I~I1II;MOE_'I.L_rIIa Ii: I.¶IILI1.=.'1'aNÇ O 11a'ALIütI1TAa HE_I'II_§ I -1 I í -í

.III.IiI|.¡uI:II¡ E.fI_I|iII.'I¡ referente II I":rI:ItnII|iI III! ' '
Ilr:I:riI,-iu Hzrziia Bruta em 11 Mun: -I R¢pI|r|lI;.III.I dos Tribuim I .iliquillaa Iruriiliflrln na BDI

IPGDAE em Anexo] . IÍFAIIIA Mp _

' `__II=I.I›I __ ` __ III.a:a:."`"_ _ I*If.aI:I=~.f.: 'I - _": . _I_I_._I._¬ ¬ - :I'Iz':II
CSLL _ _l.2_,ii`l"i-I __ IÊIAWA ___ : __-_ _ ___ __ _

PIS iÚ,E2*.'ITzI _ 4.10% ii,-1--1% _I':.:*_II'I_ 'H JE ___
IJUI- I Na Ia_a:=;›a I E.‹;~I:I!‹*. a,I'I4aI. fra; 'Iraí'

_ _ _ _ I-_ _ _ IIIIII-II 174-_'|. I.I-_-I III mí É |IlI&III'II'I I? III-lIl__-I _ I-I"

1-*:IEIÍ¬!'i"¡ if? pl:-rI:I:II1un1I:I`I;-l|I.II:I m.¬.IIIIII'II.I IÍ|I.¬'III'IIi|.1 M1155 5-t'I¡'II1fI= 5*5“I=É ÍÚIEÊÚÉI 4Ú¬ÚÚ% _L__ d'I3]% ÍNÍ: -"fl*ñ- '-
I-I-í I-| I_|.IIIIlII.I.- I-l-I|IlII_ I |.I-II _ I-' |.lI|.í'II'rI _ í ¡I! 1-I í \-_

_ ___ TÚITJIIIE II`.'IÊIII]IH*'II ll'l.II1"I'5I __ _ ___ _
PI Ú |m~I::ImIIzIerI.-|1¬III:I mizimu dúvida Im ISS II.-I-Ii de 51-E. Irnuzfzflndere III diferenca. de rm-mu I=rI1I¡Iefl:Iun:II nu! lflhului frdarnii III mflml Íliln lia H¬I=fiII-bfllll lflall- Senda lIIIlmI

_ _ _ _ nII_fI_¡_'_1'_al:n.__I;|ulnda A Ali |IIIIt.n I-.I'|:tI¬IIA I'IIIr Im ennrn 11 5%. A rn: lrll io lerá! __ _
FIIIIIII I HIFI Eau. cafinz I I=I:Ia='III.IIII-I __ Isa _

_. I íII_\ í i _ lí* _ _-I 2 _ 2Ú'IiI'I-I j-I | _-I I _ I _'I

5* F|.iIIaI. eI:IIIII I|iII:|uI:I.n :fr-IIIIIA Allquatn efetiva - 551] III _ . _ i- {_I*I.III:IIIII.IL: efetiva - 5'.'-III :II Miquala Irfeiivl - 5951+ 1 I, I
âIIII=I'IIzII II. Ia.:aI 11.11!-I '¿"'"“"°" “f'”"' sm “ '“'*°“"'¡' ' ;II:I.I:I'rI II a_:IIIrI*. P'"°'"“"I *k '55 "W 'E' 5 'É

Dgzrfiçip .IiI.liII¿IIIIItI| ürçnmn.-nm Ilrsanerudui' Miquuin Eflrflva Illrliilintill nu Em

iII‹.'|II-III;FI¬e Narnrullun RFB II.' "Ei -_ -I ¬ - A mn H H .___ I L- _ I
1.ÊlII"1|]|fl If: Í fifl Ê] H - I. ,I - I- - .'
4.$'i*iI¡ Enn1tru:i;:;eT:ÍI I:I|: ul1:n5 1'lII LFRE 1'“ü% Em lnmu HW' “JL

- _ _ __... _ _ _ __ __ __ _. _
. _ 1.1 T DE FÚSTÚS ÍIJIH

“ H '¬f1'- III. T r+'fi*+¬.if'Í'-+3ÍiF1 _ "'- ""' *' ' -¬
i E D; : '.1"Í¡ _ 'P L nar n:au1.1'AN1"I: AaOTAuaI 17_89 Ú/3

--¬ - -.:-- _-¬ --- .-¬- . -- -H-¬'" *r-_¬ ¿*“*-'¬ -__ _ IIg¿I1-a rIA I.I.¬I:II_r_r__gsrcAI::I, vALenra mz. aaaanaacm Ifiõamuaà na ana AI:OaaAe zswwra-1 eu rasa me ___ _
2 . _I,¬¡IIIII'I,I,,I 5II_ _I_ :_ i ,.I|I;?.I;},q¡1IÍIII 351J.»7a¡_1-TC[I.P¡_EN,I1 HH? prz¬I¬III-_ IIIIII I:I.i.-I*IIi.r dr ƒI'I..-¡II.+I,¿‹'I'II. I: I:rI`gErII=I'I1 para q1II.- na gIIII¡II-:sg¿ [¡'¡¡¡'¡¡¡¡¡Ig rII,I¿rI:I_-¡g¡_.¡ Em ÉIIII-I¡III.-5 IE;-¡'¡¡¡¡¿¿{ aEI¬e:¿I¿¡¡¡¡ M

" ' ' I ff ln! III ' I 'Elf flfiff II I 'rrfliff I fr ¿ ' r IffE rIIIIIfI: da * Ir _ __|. I`III'r.üIII*II I II :'I¬I:rII IIIIII I I z I_ _ III *IIHI II' , If: :IA II I . ' I II _ -
' - : - ' . -' " 'hr I - IIIII' rI:I"I'I.*ír ria ?IIIIrr'rhIIIIçñr_¬' III' mais rrII_rIrI:_-III_I- I*II'rI'1'fl I.f.".¬',I:II'II¬-II»II¿:Ir.'I' da I"II'I.'rJI'I'rI`I1IrII.ff'1 I!'ITI-'I'I'I'. Êfflfllí. IÉiflufpl :ntur "_ IÍ“:|'"| ¿_¡-"Hi-_-|. qmur Ú 1_If'|Iƒ|'|ƒ_l|¡_1'l'|I|?f]- df qifll. AÍÍHIÉÍ “JL HHÚ HÍEÚ ÍÍÍL ÍÍ I'.IÍ g'IIl'l ÍJÍ 1- Íƒl

."I`zfI|*Ir.'II_'_¿=I*I?*._J. rr1II¿,f`IIrrni'__I'IfI*.II¿'II'¡I*II cr mf. _If__f,___§ 3'Í :fiIrI:_I'¡:'f_I'_5¿I¿'_LI!I' ÍÍ.'f1lrIpI'1'rrI¿*fII*_I.IFI' __ _ _ __ ___ _

I. _ _ _ _ ._ __ _ _ __.. _ __.
RESUMO DOS CENÁRIOS E 1MI>AcTO NO VALO GLOBAL I

` H -"` am aiii.-` v.~ÍÍí`..ü"fi"GLOBA1Íš'IEITIi '_ "_ '
cü1.Or:AÇI¡O EMPRESA __ AaO¬;¿._nO _ BDI _ __\¿'¿_II._LOI1 OLOB¿I._I_. pI_I=I:1=I.aNIzA [551

`""` a.A cuaa I'aLI'rOrIA EIaaI-1 I1-Pa ¬II_II=i*. -= nr-I aaa II: Is rm -III1 Ia
1 I; |¿I_ _z_ I-II _ _- I I _ J I _¡_

' ALiQIUOTAs_FA1xA oz D_g_ AN_1__=:_xO Iv DO s1_MPI1.a$_ NACLONAA
1:Infa1urNI:A A aan rAaA

am aaa. vAI..On a|.OnAL sem Nave ¬I'AI.r;Ia aLOuA1. _ PELO IIInIN1crI~1O na
__[:f.III_.I;Ir:AI:,¬.A_II_;_I__ ___|§i_m rarraa _ ___ a_A_I:IIA nz _ __ ag; ___ 5; __I_ POEMA 1NI:II‹:¬IfI1:IA

_ -_INa1'a1ITaaA I5I'a1:Lr -
fr-.I Ifišfl ¬:' -|;II="

I'¬ I--.
__ ___ _ |II,I1s=:-1. :IIIzII_a5a_I:z _z1_1;=II.'IIIsI_a2 ___- _ _u4__=5I=.IzI

I 1F_

A_LiQyOTA§_FA1xA 03 1_:›_O ANEXO gr DO__§I_11\›rP1¿‹:s NIg;*ION_AL _
DIFEREHÍÍ-Ii. .III SER I'.I'I.ÚII'II

em aaa. vALI:1Ia GLOBAL am Nava IIIALOIII era BAI.. - 1=II:1.O Irmmcirra DE
_r;OI.ncAçAO II;'M'I==n$_a¿_\_ _ rAINA¿Ig_ _ anl __ ___ ca __ f §OIir.1,IIlI~II:§__~_I__'IaA _

~ I-1.IfiI. EÚHSTHUTIIIRI-'~. EIEEL-l -
2 Ê?? ___ _ ___ |fi.f1T1'-ir 5.{Iä.FF5FI,4-1 _ 5§_:I¿?'!fi'I,"‹Í-'I

ALÍQUOTAS FAIXA 04 DO ANEXO Iv DO s1M_PLEs NACIONAL
""` `"" '_ 1:IrIfEIII1=:NÇ'A PARA I'IiA1aqua rena II*I1I:='Ac1¬A.a NA

Bm aaa. ¬I›'AL.üI1 GLOBAL arm Nava \I'A Loa II:-LIINIAII - II:I..AaatI=1cAr:AO Ima
r:OI-n5'_¿_a_5_f_AO II:.II1'Pa._.¬e_a_I_¿.__ _ FAHILA rI¿I_ _ ahi ___ _ C-I _ - rlargua I

R AcI:INa'I'aiI”rrIaA EITIELI - 5 IJ-HI aaa 5. afl aI1I=,_iII - ral anI.rI1_ 2 Ear" _ ,_ .-.__ _ ._._._.¬ _ ___

I
J

. 1114 II¬\I_IIII¡

: II “iE .h- -III-II

Nr: primeira cenário pedemaa perceber que a aplicação das alíquotas referentes a faixa

02 resultaria na muciança da eelaeaçãa, mas também traria um prejiiíza aubatarieial de R$

FREEFEITIJRA MUNICIPAL DE NIDRADA NDVA
AV. MPIHDEL CAETRCI, N”. TEE - CENTRE! - MÚRADA NUVA - CEARA- CEF' E2EI4EI.DDfl * _,_.«

CNPJ ü7.TB2.E4Di'üüD1¬-DD - CEF CIE.92D.1T'1-Ii. E-MPIILI iiüliggggm I'I@III.II¿];|gg|z'._.I:II:Im,Qr. Fn|1&(EE) 3422."L3E1f._4"'
-PI.IL _.

I'

II-



.I-f"""_-il-_"~

l _--"' :. . -¬" l0 I"`f"}."-l' ht .ff-riI'
. ___,

gt-_IúIt=EiiF”"r
ä'l

'ff-I:I=~.. _

a..-li_.2_Q.ë._ _)
IssrAoO no ceARÁ \,_,_ _;

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .-Irâ-:

314.556,14 (trezentos e quatorze mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e quatorae centavos) para

o municipio em repasses de tributação indevida.

No segtmdo cenario podemos perceber que a aplicação das alíquotas referentes a faixa

03 tatnbt-Em traria mudança da colocação, mas em contrapartida um prejuizo de R$ 218.078,86

(duzentos e dezoito mil, setenta e oito reais e oitenta e seis centavos) para o mtuticipio em repasses

de tributação i_ndevida.

No terceiro e último cenario mantent-se a mesma nietrica, mas desta vez com um

prejuizo R3; 121.601,57 (cento e vinte um mil, seiscentos e um reais e cinquenta e sete centavos)

para o municipio de Morada Nova¡Cl:`.. Desta forma, reafirmamos que as inobservãncias das
alíquotas do Simples Nacional nas propostas apresentadas resultaram em preços absurdamente

ntajorados, comprometendo a análise objetiva das propostas, impact.-ando diretarnente no resultado.

Os cenários, de forma resumida, nos levam ã 2 (duas) possibilidades ao serem

comparados com os preços ofertados: quanto menor a faixa de enquadramento do anexo IV, maior

sera a cobrança indevida de tributos e o posterior repasse por parte do municipio, na outra, quanto
maior a faixa, maior sera o preço global, impactando diretamente na classificação dos menores

preços.

A grande questão c que, o fato das alíquotas não serem aplicadas corretamente na forma
da lei inviabilixa a analise objetiva das propostas ceifando a obtenção do preço mais vantajoso por

parte da. administração. Nesta senda, não considertu este erro como um erro de natureza substancial,

seria o mesmo que explicitamente assumir o risco de contratar por um preço superior, onerar o
municipio com percentuais de alíquotas indevidas e permitir que o licitante tenha vantagem

exorbitante sobre a administração.

Destaca-se, outrossim, que Ernpresas enquadradas no Simples Nacional fazem parte da

parcela de micro e pequenas empresas. Neste caso, estão isentas de pagarem os encargos referentes
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ao salario educação, seguro acidente de trabalho (SAT) e contribuições ao SEBRAE, SENAI, SESI

“ii*`.
.z-f'"“"*-~.,

i-É"'l-É -C"I*-.J C3' Ud,,._.
oie”

ou Incra.
Art. 13. D Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de
arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:
§ 3° As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples iwlacional ficam
dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as
contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional
vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais
entidades de servico social autônomo.

Sobre o INSS Patronal, em regra geral, essas empresas recolhem essa contribuição

dentro do DAS (Documentação de Arrecadação do Simples Nacional).

ti, sII~1I=LEs °°°““a*ss.t;rr:2as
E-¬i .'-. E I 'EI .¬' .*. 1.'

" í* .`__`I
_ _ 't_I_I.úII.I.=.aI_=_iIl l_ a1a.rea,= I _

:¡¡|¡|.¡ ;I.¡.__...-.¡_ |¡ Fun. pl' FJ: J'|l'I-I |'F'l-F

l.'IZ lI*. - I.l'¡".:L '¡.'|... J. l..'11I 1 ll' 'I-
l

'..1I.I L.-L- I' 1 I. I I.

II
.¬I .. .. I- :I 1'

A

¿f__ AL: "-- i1I.......'_ J LJ' II
1 ,LEI |J

I.z.II :I'I.. :I-f' L: III. ..¬I'. Il : 'I
íI 

II í-I' I

'.I.':: lvl 55'- '- -II: ..I..I'. I r '-
!'1.'f;1

I:.:- ::I .:'=' .-I- 'z_ 1 :I 1
.If I

_ I: It I: I I-_ :'u ITM
I
I
I

'Ii I I"I.I'Ih i.'.l l'l.H'I.'II'

Porë-:1n, as atividades do anexo IV como Obras e Serviços de Engenharia/Construção

Civil entre outras, são diferentes e recolhem como as empresas de regime normal, devendo aplicar
Ztlíí/IzI de INSS patronal sobre a folha de pagamento, ou ate 4,50% (alíquota do CPRB) nos casos da
opção por desoneração de folha de pagamento, sendo esta alíquota calculada. em cima do

faturamento bruto.
Ainda sobre a composição de encargos sociais pertencentes ao “Grupo A" de empresas

Optantes do Simples Nacional, vejamos o entendimento do TCU acerca dessa materia no tocante _ '___.
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Acórdão n° 2611/2013 - TCU - Plenário - 9.3..?.5,__¿:¿reIIeP, nos g_d_¿I_ois de licitação, O
IÚSe.I'íg'ërIeI`g para gifs Os gI_*rI¿zresI'zr.s' I'I`§¿`{gnI'e.II' ogrflntgs pefo Sfrrtgfes fittcƒofletl aprezgrnkfert

eotttpatfvais com Os oifquotes O que af empresa está obrigado a reeofíter, previstos

da rezerida Lei Ccrrzgferrrentaq'

devem prever na elaboração de suas Composições de ENCARGOS SOCIAIS

previstas na. LC 123/2006, lei esta que institui o Simples Nacional. O FATO É QUE

ELABORAÇÃO DE SUAS COMPOSIÇÕES DE ENCARGOS SOCIAIS.

de Encargos Sociais do Orçamento Básico com a apresentada pela empresa rnencionada.

ENCARGOS SOCIAIS oo ORÇAMENTO S COMPOSIÇÃO os em os SERVICOS
EAS!
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Anexo [V do Lei Corriplenienfor' II. IRS/ÊUUOL bem corno Que II eontgosíçäo de encargos
sociais não irgelttu os gastos reƒativos às eorrtribttípães que essas surpresas estão
dísqzertsedas gg reeoƒhirrrerrro (Sesi, ggaai, Sebrae grgz, eoazbrnzg disgões O art. 13, § 3”,

Como já mencionado acima nas indagações iniciais acerca do BDI, tambeni aqui fica

claro a oI¬ieIItacão d.o TCU sobre essa materia. As empresas optantes por esse regitne de tributação
todas as regras
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Para ter111os uma noção esata do impacto que essas inobse-rvãncias provocaram nas

propostas por ela apresentada iremos demonstrar na planilha abaixo a composição do GRUPO A em

confonnidade com referida lei, vejamos:
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Observararn-se que pma os encargos do GRUPO A, ao aplicannos os benefícios da LC

l23¡()ó chegou-se ao subtotal de 11% para mão de obra horista e 1 1% para mão de obra mensalista.
.lã a planilha de composição de encargos sociais, parte integrante do orçamento basico elaborado

pela Administração, apresentem para o mesmo GRUPO A o subtotal de 17,80% para horista e
17,80% para mensalista. Se fizermos uma conta simples de subtração chagarenios a uma diferenca

de 6,30%. De maneira pratica e direta, esse percentual esta incidido de 'Forma indevida no valor da
mão de obra das propostas ofertadas, haja visto que as empresas do Simples estão desobrígadas a

recolherem essas alíquotas, como vimos nas citações expostas, devendo as mesmas serem aeradas

na forma do exemplo demonstrado.
Levando em consideração que os insumos de mão de obra apresentam uma relevância

de 31% no orçamento, podendo facilmente ser comprovado pela curva ABC de Insumos, levando

em consideração ainda que a diferenca pela aplicação correta das Aliquotas é de 6,80%, podemos
chegar a conclusão que este erro representará um importante impacto nos preços apresentados,
impossibilitando o julgamento objetivo.
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A pergunta chave para. esta questão e: SE AS EMPRESAS CITADAS ESTÃO

COBRANDO EM SUAS PROPOSTAS DE PREÇOS, ENCARGOS SOCIAIS ACIMA DO
rsrnvrrrroo Por. Lar, TRAZENDO nas Mass/rAs um IMPACTO co1vs1DsaÁvsL No
VALOR DA MÃO DE OBRA OFERTADA, QUEM DEVERÁ ARCAR COM O PAOA1\/IENTO
INDEVIDO DESSA DIFEREÇA?

Esta Comissão de Licitação é ciente de que qualquer pagamento indevido feito pela

Administra ão ense`a bem mais ue em danos ao erário úblieo, e sim, a de ender do caso eJ Cl P
gravidade, em crime. Desta forma tais erros não poderão ser ignorados.

Ate aqui, a face do exposto, sob a luz do instrumento convocatório, norma,

jurisprudãncia e doutrina, ja. não restam dúvidas acerca dos en'os substanciais cometidos na
elaboração das propostas das empresas citadas, devendo as mesmas serem consideradas por esta

Comissão de Licitação DESCLASSIFICADAS.

Desta tbnna, observa-se, finalmente, que não podem ser consideradas como meras

imprecisões nas composições de seus custos os equívocos perpetrados. Assim, tais incorreções não

estão amparadas pelas hipóteses de saneamento das propostas previstas pelo entendimento
jurisprudencial do Tribunal de Contas da União, cabendo ã Comissão Permanente de Licitação,

diante de franco desatendimento ao edital e as legislações trabalhista e tributária, desclassificar as

empresas licitantes.
Cumpre ressaltar que todos os pontos aqui levantados encontram previsão no

instrumento convocatório assim como estão em total conformidade com o que dispõe a Lei de

Licitações, em seu art. 44, § 3“': Art. 44.
No julgamento das propostas, a Comissão lcvarã em consideração os critérios objetivos

definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e principios estabelecidos
por esta Lei. § 3°. Não se admitira proposta que apresente preços global ou Lmitarios simbolicos,

itrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaça não tenha
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estabelecido limites minimos, exceto quando se reterircm a materiais e lnstalaçoes de propriedade

do proprio licitante, para os quais ele renuncíe a parcela ou a totalidade da remuneração.

Neste sentido, sx ofício, hei por bem desclassificar as propostas das empresas, R.A

CONSTRUTORA EIRELI - EPP, GF EMPREENDIMENTOS EIRELI, TFA
emrazrtnormeivros amem Mr. E MM Locações E ssnwcos EIRELI - tz
por corolário, afasto de pl ano o pleito de empate ficto, pelas razões esposadas acima.

Vale por derradeiro, de igual maneira, tecer tuna analise da assertiva trazida ao bojo

licitatório, no sentido que a proposta apresentada, pela licitante classificada em 1° primeiro lugar é
manifestamente inexequível, arrimando-se a administração pública local, principalmente no

principio da legalidade e do interesse público.

É certo que o artigo 44, § 3”, da Lei nf” 8.666/93 impede a aceitação de propostas

irrisórias, inexequtveis - em homenagem, sobretudo, a eficiencia administrativa, a isonomia e ao
carater competitivo da concorrência (princípios especificos do procedimento licitatório, a teor do

disposto no artigo 3” do d.iploma legal destacado). No entanto, inexiste impedimento a aceitação,

pela Administração, de proposta manifestamente vantajosa ao interesse público somente porque a

" estrutura crganizativa da ofertante e superior a dos demais competidores, sob pena de, em
homenagem a uma abstrata igualdade, esta-se prestigiando uma concreta discriminação.

Dessa fonna, estou por manter a decisão objurgada, cujos fundamentos (sobretudo a

analise do material probatório) adoto como razão de decidir e agrego ao julgamento em tela. Neste

Aolvtmtsrasrlvo. t..rc1TAr;Ão. ANULAÇÃO. PaorosTA VENCEDORA
msxsouivet. Ausãuc1A os com-sovAÇÃo. 1vrAnursnc;:Ão oo cssTAMs.
1. O artigo 44, § 3°, da Lei n.° 8.666/93 impede a aceitação, em processos licitatórios, de
propostas irrisórias, inexequiveis - em homenagem, sobretudo, a eficiencia administrativa a
isonomia e ao carater competitivo da concorrencia (princípios específicos do procedimento
licitatório, a teor do disposto no artigo 3° do diploma legal destacado). 2. No entanto,
inexiste impedimento a aceitação, pela Administração, de proposta manifestamente

PREEFEITURA NIUNIOIPAL DE MORAOÀ NOVA
Av. ieasoet cssreo. |~s_ res - csxreo .-. nossos NovA _ cessa- eee szsmeee z-""

sentido me perñlho integralmente as decisões exaradas pelos nossos tribunais patrios: š

vantajosa ao interesse público somente porque a estrutura organizativa da ofertante is/
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superior à dos demais competidores, sob pena de, em homenagem a uma abstrata igualdade,
prestigiar¬se uma concreta discriminação. 3. Mostrando-se exequível a proposta da licitante
vencedora, não há que se falar em necessidade de renúncia da remuneração, nos moldes do
artigo 44, § 3°, ds Lei de Licitações. 4. O noticiado reajustamento do contrato em nada
prejudica o entendimento espcsado pelo juizo a quo, porquanto a própria lei regente do
processo licitatória explicita, em diversas passagens, a viabilidade de reajuste das cláusulas
financeiras, mormente para atender a variação efetiva do custo de produção (nesse sentido:
artigos 40, Xl; 55, III; 65, § 8°). 5. Apelação improvida. ('i*l`‹tF-4 ¬ AC:
278987920004047l00 RS 0027898-'79.2000.4.04.7100, Relator: FERNANDO QUADROS
DA SILVA, Data de Julgamento: 23-X11/20! I, TERCEIRA TURMA)

Vale destacar que A licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa a

Administração Pública, de maneira que a inexequibilidade prevista no mencionado art. 48 da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos não pode ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao

contrário, deve ser examinada em cada caso, averiguando-se se a proposta apresentada, embora

enquadrada em alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pelo

proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerada relativa, podendo ser
afastada, por meio da demonstração, pelo licitante que apresenta a proposta, de que esta e de valor

reduaido, mas exequlvel." ( REsp 965.839¡SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA

Tl_ll¬2_l\/IA, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010).

A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde

que não contrariam instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da

proposta (l.N. 02/2008 - Min. Do Planejamento).

Erros no preenchimento da Planilha não são motivo suficiente para a desclassificação

da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço

ofertado, e desde que se comprove que este ó suficiente para arcar com todos os custos da

contratação (I.N. 0212008 - Min. Do Planejamento).

Não se pode perder de vista que a finalidade precipua da licitação é a escolha d.a

contratação mais vantajosa para a Administração Pública e, para atingi-la, não pode o administrador

ater-se á rigorismos formais exacerbados, a ponto de afastar possiveis interessados do certame, o
que Iimitaria a competição e, por conseguinte, reduziria as oportunidades de escolha para a
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contratação*. (ACMS n. 2006.040074-l, rel. Des. Sergio Roberto Baasch Luz, Primeira Cãmara de

Direito Público, j. 21-6-2007)." (TJSC, Agravo de Instrumento n. 20151369543-4, de Joinville, rel.

Des. Pedro Manoel Abreu, Terceira Camara de Direito Público, j. 08-034.016).

Segtmdo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, ao licitante deve ser dada a

oportunidade de defender a. sua proposta e demonstrar que os preços apresentados são efetivamente

praticaveis e que dispõe de capacidade para bem executar os serviços, nos termos e condições

l exigidos no 1'-Lidital do certame. o que se retira da Súmula 262 da referida Corte de Contas:

O critério definido no art. 48, inciso II, § 1°, alíneas a e b , da Lei ni* 8.666/93 conduz a

uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dm a licitante a

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

Tambem é o que se extrai da jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça:
sscuaso usrscrst. Aumlmsrrutrivo. 1.1crrAcÃo. raorosra.
msxsouivei.. ART. 43, 1 E 11, s 1°, DA ter s.õóõ/as. raastmção RELATIVA.
Poss1e11.iDAos os comraovnção rsr..o L1crrAnTe DA exeoutsitrosos
oA Psorosrs. sscusso ossraovmo.
l. A questão controvertida consiste em saber se o não atendimento dos criterios objetivos
previstos no art. 48, l e Il, § I", a e b, da Lei 8.ti(ióf93 - para fins de analise do caráter
exequivelflitexequivel da proposta apresentada em procedimento licitatório - gera
presunção absoluta ou relativa de inexequibilidade.

2. A licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa a .Administração Pública, de
maneira que a inexequibilidade prevista no mencionado art. 48 da Lei de Licitações e
Contratos Administrativos não pode ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao contrario,
deve ser exa.minada em cada caso, averiguando-se se a proposta apresentada, embora
enquadrada em alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente,
executada pelo proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerada
relativa, podendo ser afastada, por meio da demonstração, pelo licitante que apresenta a
proposta, de que esta á de valor reduzido, mas exequlvel.

3. Nesse contexto, a proposta interior a 70% do valor orçado pela Administração Pública
(art. 48, § I”, b, da Lei 8.ó66¡93) pode ser considerada exequivel, se houver comprovação Í
de que o proponente pode realizar o objeto da licitação. Nas palavras de Marçal Justen `
Filho, "como ê vedado licitação de preço-base, não pode admitir-se que 70% do preço w
orçado seja o limite absoluto de validade das propostas. Tem de reputar-se, também por
isso, que o licitante cuja proposta for interior ao limite do § I” disporá da faculdade de
provar á Administração que dispõe de condições materiais para executar sua proposta.
Haverá uma inversão do ónus da prova, no sentido de que se presume inexeqtllvel a
proposta de valor inferior, cabendo ao licitante o encargo de provar o oposto" (in Í;//r'
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Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12° ed., São Paulo: Dialética,
2008,p.610)

[---]

5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RMS l1.044¡R.I, dc relatoria do
Ministro Humberto Gomes de Barros (l° Turma, DJ de 4.62001), consagrou entendimento
no sentido de que, "se a licitante vitoriosa cumpriu integralmente o contrato objeto de
licitação, afasta-se logicamente a imputação de que sua proposta era inexeqtlível".

ti. Recurso especial desprovido. ISTJ, R.Esp n. 965839 I SP, Rel”. Min”. Denise Arruda, j.
em 15/l2f2uua] (grifou-se)

A Administração não pode ignorar as regras legais e editalicias, admitindo como

válidas propostas que se contigurein como inexequíveis. Antes de tudo, a Administração tem de

respeitar o ato convocatório. Se houve explícita referência a inexequibilidade e sobre criterios de
desclassificação correspondentes, a Administração não pode ignorar o conteúdo das próprias
exigências especialmente porque uma parcela dos licitaiites pode ter respeitado lealmente a
disciplina do ato convocatório, não sendo admissível a lesão a seus interesses como decorrência de

sua honestidade.

Os arts. 44, § 3°, e 48, ll c §§ 1° e 2°, devem ser interpretados no sentido de que a

formulação de proposta de valor reduzido exige avaliação cuidadosa por parte da Administração. A
evidência de prática de valor irrisório deve conduzir a formulação de diligências, destinadas a

apurar a viabilidade da execução, inclusive com a verificação de outros dados no ambito do

licitante. Assim, cabe verificar se o sujeito efetivamente se encontra em dia com suas obrigações
tributárias e previdenciárias. Deve exigir-se o fomecimento de infomiações sobre o processo

produtivo e sobre a qualidade dos produtos e insunios. É necessário solicitar do sujeito

esclareciineiitos sobre a dimensão efetiva de sua proposta e assim por diante.

No entanto, deve-se ter em vista que a inexequibilidade apenas deve ser pronunciada

quando se evidenciar risco á efetiva viabilidade de execução do coiitrato. Vale dizer, se imia

proposta de valor irrisório for plenamente executável por um particular, não estará em jogo dito
interesse. A proposta não d.everá ser excluída do certame.

__.-"
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As regras contidas no § 1° autorizam a mera presunção relativa de inešbluibil-idade. O

licitante cuja proposta for inferior ao limite do § 1° dispõe da faculdade de provar a Administração

que dispõe de condições materiais para ct-rccutar sua proposta. Haverá uma inversão do ônus da

prova, no sentido de que se presume ineaequível a proposta de valor inferior, cabendo ao licitante o

encargo de provar o oposto. Sc o particular puder comprovar que sua proposta é exequível, não se
lhe podera interditar o e:~‹:ercicio do direito de representa-la. É inviável proibir o Estado de realizar
contratação vantajosa. A questão É de fato, não de direito. Inotunbe o ônus da prova de

exequibilidade ao particular. Essa comprovação podera lfaoter-se em face da propria Administração,

pleiteando-se a realização de diligência para tanto. [JUSTEN FILI-IO, Marçal. Comentarios a lei de

lieitaçães e contratos administrativos. l'?. ed. rev., atual. e arnpl. 3. tir. São paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1021/1022; 1027.

Diante do exposto RF.JEI"l`O as assertivas no tocante a inexequibilidade da proposta

vencedora, arvorando-se para tanto no principio do interesse público e na vantajosidade para a
adntinistração publica de Morada Nova.

Z Z Z _ t Z

4. DISPOSITIVO__ _ _ __ __ _ _ _ _ __ _ -I
Diante de tudo er-tposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatório, a

escolha da proposta mais vantaiosa para a administração, ao princípio da supremacia do interesse
público, decide¬se:

NEGAR PROVIMENTO aos recursos impctrados pelas empresas G T LOCAÇÃO

DE VEÍCULO E SERVIÇOS I-IIRELI; pessoa juridica dc direito privado, inscrita no CNPJ sob o
n° l3..430.6l9/0001-88;. R A CONSTRUTORA LTDA-ME; pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n“ 13.772.961/0001-66

Desclassifico ar ofício, as propostas das empresas, R.A CONSTRUTORA EIRELI -
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EPP, GF EMPREENDIMENTOS EIRELI, TPA EMPREENDIMENTOS EIRELI ME E MM

LOCACOES E SERVIÇOS EIRELI - ME, e por corolário, afasto de plano o pleito de empate
Íicto, pelas raaöes esposadas acima

Encaminha-se a presente decisão á autoridade superior em Obediência ao Art. 109, § 4°,

da Lei dc Licitações.

Morada Nova/CE, 16 de maio do 2022.

'L ""\.

-- ---__' '_-----_____;;_..-J": " '_ ___-
 *

ADMO Luis LIMA GIRÃO
___,__.--""

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PAULO HENRIQ E NUNAS NOGUE

" Membro

rf”Ír%§a .zšã
Membro
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JULGAMENATO aos R1rc¬rms0.s A CONCORRÊNCIA crenor/zoar - :MaMN

Razafraitar G T LOCAÇÃO na vlrtcum F sirnvlços EIRELI parana
jliridioa de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 13.430,61 9f0001-SS; R A CONSTRUTORA

¬ LTDA-ME; pessoajuridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 13.772.961/0001-66.

De acordo com o Art. l09, §4°, da Lei 8.666/93, com base na análise feita pela

Comissão de Licitação deste Municipio, conliorme Portaria ni' 01/201€-HOAJB, RATIFICO a decisão

proferida em todos os seus termos.

Morada Nova, ló de maio de 2022

A osineud s .ima
to do IMAMN
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